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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável procedeu à apreciação, relato e emissão de parecer sobre o Projeto de Resolução n.º 

64/XIII/2.ª – Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia. 

A presente iniciativa, subscrita pela Representação Parlamentar do PAN, deu entrada na 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 5 de fevereiro de 2026, tendo sido 

enviada a 9 de fevereiro de 2026 à Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, por despacho de Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação do presente projeto de resolução, emanada pela Representação Parlamentar do 

PAN, decorre da faculdade legal atribuída aos deputados, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 

31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de 

agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 2/2009, de 12 de 

janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 114.º  e no n.º 1 do artigo 145.º do Regimento 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro). 

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, o qual é aplicável por 

remissão do artigo 145.º do mesmo diploma. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento, compete, em razão da matéria, 

à respetiva comissão especializada permanente apreciar a iniciativa e elaborar o correspondente 

relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre bem-estar animal, constata-se que 

a competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das 

comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A iniciativa legislativa em apreciação visa que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores recomende ao Governo Regional o seguinte:  

«1. Distribuição de leitores de chip pelas esquadras de Polícia de Segurança Pública e postos da 

Guarda Nacional Republicana.  

2. Realização de censos para identificação das colónias de felinos.  

3. Criação de uma rede colaborativa com associações de proteção animal, municípios, médicos 

veterinários e centro de recolha oficial de animais, para gestão dos animais errantes.   

4. Realização de campanhas de sensibilização de proximidade com a população, alertando para a 

existência de campanhas de identificação, e esterilização e castração de animais de companhia. 

5. Promover e incentivar a identificação e castração de animais de companhia existentes em 

explorações agropecuárias, em colaboração com as associações e cooperativas agrícolas. 

6. Desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos canídeos utilizados na caça.  

7. Criação e desenvolvimento de sistema informático partilhado pelas entidades que investigam e 

fazem a instrução de processos, visando a desmaterialização dos processos de denúncia de 

maus-tratos a animais, permitindo a tramitação eletrónica dos atos processuais, desde o 

levantamento do auto de notícia até à remessa do processo para o Ministério Público ou decisão 

transitada em julgado, com vista à agilização, transparência e eficiência dos processos.» 

 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que «Em 1967, o Conselho de Bem-Estar de Animais de Produção, Farm Animal Welfare 

Council — FAWAC, estabeleceu os princípios basilares para o bem-estar animal — as cinco 

liberdades dos animais: estar livre de fome e sede; estar livre de dor, ferimentos ou doenças; livre 

de desconforto; livre de medo ou stress e ser livre para expressar comportamentos naturais.    

Por sua vez, em 1978, procedeu-se à Declaração Universal dos Direitos dos Animais, definindo-se, 

de imediato, no seu artigo 1.º, que todos os animais nascem iguais perante a vida e têm os mesmos 

direitos à existência. Acrescentou ainda que nenhum animal deve ser submetido a maus-tratos ou 

a atos cruéis, e ser explorado para entretenimento.  
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A Convenção Europeia para a Proteção dos Animais de Companhia, ratificada através do Decreto 

n.º 13/93, de 13 de abril, reconhece no seu preâmbulo “a importância dos animais de companhia 

em virtude da sua contribuição para a qualidade de vida e, por conseguinte, o seu valor para a 

sociedade”, definindo princípios fulcrais para o bem-estar animal.  

Já o Protocolo sobre a Proteção e Bem-estar Animal da União Europeia, protocolo n.º 33, anexo 

ao Tratado de Amesterdão de 1997, vinculou os Estados-Membros ao cumprimento das normas 

para o bem-estar dos animais, fomentando a produção legislativa da proteção jurídica do 

bem-estar animal.    

O reconhecimento da dignidade dos animais foi especialmente proclamado no artigo 13.º do 

Tratado Sobre o Funcionamento da União Europeia, no qual se reconhece a senciência dos animais 

não humanos e se exige que os Estados-Membros salvaguardem o seu bem-estar.  

No quadro jurídico interno, a Lei de Proteção aos Animais, Lei n.º 92/95, de 12 de setembro, 

estabelece a proibição de todas as formas de violência injustificadas contra animais, considerando 

como tais os atos consistentes em, sem necessidade, de infligir a morte, o sofrimento cruel e 

prolongado ou graves lesões ao animal. Pelo que, os órgãos de polícia criminal, municípios e 

veterinários têm o poder-dever de adotar medidas cautelares de proteção em caso de evidência 

de sinais da prática de crimes de maus-tratos contra animais de companhia.   

A Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto, veio aditar o artigo 387.º ao Código Penal, criminalizando o 

abandono e maus-tratos a animais de companhia — crime de natureza pública em que qualquer 

pessoa pode denunciar, sem prejuízo daquelas com o especial dever de denuncia.   

Mais recentemente, a Lei n.º 8/2017, de 3 de março de 2017, alterou o estatuto jurídico dos 

animais, reconhecendo que “os animais são seres vivos dotados de sensibilidade e objeto de 

proteção jurídica em virtude da sua natureza” e não “coisas”. Assim, há a previsão expressa de 

que o detentor do animal tem o dever de assegurar o seu bem-estar, o qual inclui acesso à água e 

alimentação, de acordo com as necessidades da espécie, bem como a cuidados 

médico-veterinários sempre que justificado, incluindo as medidas profiláticas, de identificação e 

de vacinação previstas na lei.  

Em paralelo, o Decreto Legislativo Regional n.º 12/2016/A, de 8 de julho, que estabelece as 

medidas de controlo da população de animais de companhia ou errantes, na sua última redação 

em vigor, fixa regras de bem-estar animal e procura estatuir uma estratégia — ainda que oficiosa 

— regional em matéria de bem-estar animal, para os animais de companhia.  

Não obstante, o quadro legislativo regional consagra a obrigatoriedade de licença dos cães de caça 

que acompanham o caçador, sem prejuízo das normas aplicadas aos locais os animais são 

acomodados e alojados, especialmente quando há detenção de matilhas.  
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No entanto, o RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2025, da Provedora Regional do Animal, expôs as 

lacunas na execução do quadro legislativo vigente em matéria de bem-estar animal, 

nomeadamente: falta de leitores de chip em esquadras da Polícia de Segurança Pública; existência 

de colónicas de gatos sem identificação e registo oficial; detenção ilegal de animais de caça; 

canídeos abandonados durante o ato venatório que, posteriormente, formam matilhas e atacam 

outros animais; abandono e fuga de animais de companhia, não identificados, de explorações 

agropecuárias; falta de adesão dos detentores na identificação dos animais de companhia; “(...) 

necessidade de criação de um cadastro para registo das contraordenações, para melhor controlo 

das infrações sobretudo ao nível das reincidências”; “(...) necessidade de aplicação de sanções 

acessórias nos processos de contraordenação para contornar o facto de muitas das coimas não 

serem pagas por insuficiência económica.”; entrega de canídeos por idosos que “(...) afirmam não 

ter capacidade para cuidar dos mesmos”; necessidade de “(...) maior apoio e uniformidade nos 

processos de contraordenação, especialmente na questão procedimental e administrativa”, entre 

outras.   

Face ao exposto, e não obstante a imperiosa necessidade de articular as políticas públicas, bem 

como os mecanismos e instrumentos existentes em matéria de bem-estar animal, com vista à 

definição de uma estratégia regional integrada que envolva todos os intervenientes na proteção 

dos animais, afigura-se, presentemente, essencial a adoção de medidas específicas que permitam 

responder, de forma concreta, aos problemas identificados, reforçando o quadro regional de 

proteção e bem-estar dos animais de companhia.  

As medidas propostas assumem uma natureza pragmática, operativa e realista, devendo assentar, 

primordialmente, em cinco pilares fundamentais: identificação, esterilização, educação, 

participação e prevenção. Estas medidas devem promover uma resposta articulada, sustentada 

em soluções políticas e organizacionais orientadas para o bem-estar animal, a saúde pública e a 

segurança da comunidade.» 

 

CAPÍTULO III 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 5 de março de 2026, esta deliberou ouvir, presencialmente ou 

com recursos a meios telemáticos, a Provedora do Animal, o Conselho Regional dos Açores da 
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Ordem dos Médicos Veterinários, a Federação Agrícola dos Açores e o membro do Governo 

Regional com competência na matéria.  

     

Deliberou, igualmente, solicitar pareceres escritos às seguintes entidades: Associação Animais de 

Rua, Associação Cantinho dos Animais, Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores 

(AMRAA), AFAMA — Associação Faialense dos Amigos dos Animais, Associação Amigos dos Açores 

— Associação Ecológica, Associação PicoDogs, SER — Associação de Sensibilização, Esterilização e 

Resgate Animal e Associação para a Promoção de Proteção Ambiental (APPAA).   

  

De referir que a Associação Animais de Rua e a Associação Amigos dos Açores — Associação 

Ecológica emitiram pareceres escritos, os quais se encontram anexos ao presente relatório e dele 

fazem parte integrante. 

Da Audição do Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários, Dr. Tiago 

Viveiros, ocorrida a 7 de maio de 2026, Parlamento online - Audição do Conselho Regional dos 

Açores da Ordem dos Médicos Veterinários - Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – “Reforço 

da proteção e bem-estar do animal de companhia”. 

 

O Presidente da Comissão declarou aberta a audição e deu as boas-vindas ao Dr. Tiago Viveiros, 

em representação do Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários, ouvido 

no âmbito do Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – “Reforço da proteção e bem-estar do 

animal de companhia”. Agradeceu a disponibilidade daquela entidade para colaborar com a 

Comissão, sublinhando a importância do respetivo contributo para o esclarecimento dos 

Deputados e para o aperfeiçoamento das iniciativas legislativas em apreciação, designadamente 

mediante a eventual apresentação de propostas de alteração. Foi ainda explicitada a metodologia 

de trabalho da Comissão aplicável à audição. 

No uso da palavra, o Dr. Tiago Viveiros, em representação do Conselho Regional dos Açores da 

Ordem dos Médicos Veterinários, começou por agradecer o convite dirigido à instituição, 

esclarecendo que a intervenção apresentada refletia o entendimento do respetivo Conselho 

Diretivo e dos seus membros. 

Assinalou, ainda, que o Conselho Regional vê com apreço todas as iniciativas que concorram para 

a promoção do bem-estar animal, por entender que esta é uma matéria que exige atenção 

permanente e contínuo aperfeiçoamento das respostas públicas. 

https://video.alra.pt/Asset/Details/f891fd8c-6533-4dbf-bdfd-73e1362a6f62
https://video.alra.pt/Asset/Details/f891fd8c-6533-4dbf-bdfd-73e1362a6f62
https://video.alra.pt/Asset/Details/f891fd8c-6533-4dbf-bdfd-73e1362a6f62
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Entrando na apreciação concreta do Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN), referiu que, 

relativamente ao ponto 1, respeitante à distribuição de leitores de microchip pelas esquadras da 

PSP e pelos postos da GNR, o Conselho Regional entende que esses equipamentos devem estar 

disponíveis a todas as entidades oficiais com intervenção nas áreas da saúde pública e do bem-

estar animal. 

Quanto ao ponto 2, relativo à realização de censos para identificação das colónias de felinos, 

sustentou que essa medida deveria ser alargada, defendendo a realização de um levantamento 

mais abrangente, que inclua todos os animais de companhia, com e sem detentor, em todo o 

arquipélago, bem como os animais acolhidos nos centros de recolha oficial e nas associações de 

proteção animal, de modo a permitir um conhecimento rigoroso da realidade regional. 

No que respeita ao ponto 3, referente à criação de uma rede colaborativa entre associações de 

proteção animal, municípios, médicos veterinários e centros de recolha oficial, defendeu que a 

integração e coordenação da informação relacionada com os animais deverá ser enquadrada nos 

serviços veterinários regionais, assumindo os médicos veterinários municipais um papel 

estruturante na articulação entre as diversas entidades envolvidas. 

Relativamente ao ponto 4, concernente à realização de campanhas de sensibilização de 

proximidade, alertou para a necessidade de as campanhas de esterilização obedecerem ao 

enquadramento legal aplicável ao ato médico-veterinário, bem como aos requisitos relativos aos 

locais da sua execução. Referiu igualmente que o atual programa de cheque veterinário já constitui 

um instrumento importante de apoio a detentores economicamente carenciados, admitindo que 

o Governo Regional possa desenvolver uma estratégia regional de esterilização dirigida a animais 

sem detentor ou pertencentes a famílias em situação de maior vulnerabilidade. Sublinhou, por 

outro lado, que as ações de sensibilização devem ser promovidas de forma articulada por várias 

entidades, designadamente municípios e Governo Regional, por entender que intervenções 

isoladas tendem a produzir resultados limitados. 

A propósito do ponto 5, relativo à promoção e incentivo da identificação e castração de animais 

de companhia existentes em explorações agropecuárias, considerou que a política de controlo 

reprodutivo não deve ficar circunscrita a uma tipologia específica de detenção, devendo antes 

assumir natureza regional, generalizada e abrangente. 

Quanto ao ponto 6, respeitante ao desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos 

canídeos utilizados na caça, defendeu igualmente uma abordagem transversal, considerando que 

a fiscalização não deverá incidir apenas sobre uma realidade específica, mas antes ser orientada 

de modo mais amplo e não discriminatório. 

Por fim, relativamente ao ponto 7, atinente à criação e desenvolvimento de um sistema 

informático partilhado pelas entidades que investigam e instruem processos, manifestou 
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concordância com a importância da integração da informação e da desmaterialização 

procedimental, ressalvando, contudo, a necessidade de acautelar o segredo profissional e a 

confidencialidade dos processos até ao respetivo trânsito em julgado. 

Seguidamente, usou da palavra o Sr. Deputado Pedro Neves (PAN), que, reportando-se à 

referência feita pelo representante do Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos 

Veterinários a uma eventual leitura ideológica de algumas das medidas propostas, esclareceu que, 

no entendimento do proponente, não era essa a motivação subjacente à iniciativa. 

Sustentou que, de acordo com dados públicos e informação proveniente de entidades 

fiscalizadoras, uma parte significativa dos problemas relacionados com animais errantes e com a 

falta de identificação eletrónica se encontra associada a contextos ligados à atividade cinegética e 

às explorações agropecuárias, precisamente pelas dificuldades de fiscalização aí existentes. 

Neste contexto, questionou se esse diagnóstico era também partilhado pelo Conselho Regional 

dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários. 

Em resposta, o Dr. Tiago Viveiros reconheceu que os dados referidos pelo proponente são 

públicos, conhecidos e reportam problemas já identificados, admitindo que os contextos ligados 

à atividade cinegética e às explorações agropecuárias têm um peso particularmente relevante 

nessa realidade. Não obstante, salientou que a situação não se circunscreve a esses grupos e 

defendeu que a abordagem a adotar deve assentar em critérios de tratamento equivalente e numa 

visão mais abrangente do problema. 

Nesse sentido, reiterou a importância de aprofundar o conhecimento da realidade existente, não 

apenas através de censos dos animais errantes, mas também mediante iniciativas mais amplas, 

como campanhas de proximidade, designadamente porta a porta, que permitam apurar quem 

detém animais, em que condições os mantém e se cumpre os deveres que sobre si impendem. 

Sublinhou, por fim, que a resposta pública não deve assumir um carácter persecutório dirigido a 

grupos específicos, devendo antes procurar proporcionar um retrato mais completo e rigoroso da 

situação, de modo a sustentar intervenções mais eficazes. 

Em sede de réplica, o Deputado Pedro Neves (PAN) reiterou que a iniciativa não assenta numa 

perspetiva ideológica, mas antes na identificação de problemas concretos e já assinalados por 

dados existentes. Sustentou que as medidas propostas não devem ser vistas como avulsas, mas 

como um ponto de partida necessário para romper com a inação e desencadear uma resposta 

assente em fiscalização, educação e prevenção. Acrescentou que, embora uma estratégia global e 

abrangente pudesse constituir uma solução desejável, importa atender às limitações práticas e 

operacionais existentes, entendendo, por isso, que a iniciativa poderá representar um foco inicial 

importante sobre os problemas atualmente mais identificáveis e prementes. 

Nesse contexto, voltou a questionar se, não obstante a desejável adoção de uma estratégia mais 
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vasta, não deveria ser reconhecida utilidade a um primeiro avanço centrado nas realidades onde 

o problema surge com maior expressão. 

O convidado esclareceu que exprimia a posição técnica do Conselho Regional, mantendo o 

entendimento de que medidas isoladas tenderão a revelar-se insuficientes para responder de 

forma eficaz aos problemas identificados. Reconheceu que importa começar por algum ponto e 

admitiu que um enfoque inicial em realidades como as explorações agropecuárias ou contextos 

similares poderá constituir um ponto de partida útil. Não obstante, reiterou que a solução não 

deverá ficar circunscrita a esses universos, defendendo antes uma abordagem mais generalizada, 

por considerar que a experiência demonstra que intervenções dirigidas exclusivamente a grupos 

específicos tendem a não produzir os efeitos pretendidos. 

Sustentou, assim, que uma estratégia mais abrangente seria mais eficaz para responsabilizar os 

detentores e assegurar o cumprimento dos deveres associados à detenção de animais. 

Seguidamente, usou da palavra a Deputada Dora Valadão (PS), que começou por agradecer a 

presença do representante do Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários 

e o contributo prestado para o esclarecimento da Comissão. No plano substantivo, questionou 

qual a cobertura real da identificação por microchip dos cães na Região Autónoma dos Açores, 

caso o Conselho Regional dispusesse desse conhecimento. Perguntou ainda de que forma a 

distribuição de leitores de microchip às forças de segurança poderia contribuir para prevenir o 

abandono e reforçar a responsabilização dos detentores, quais as falhas concretas existentes na 

fiscalização das condições de alojamento e detenção, e se o abandono de canídeos após o ato 

venatório continua a constituir um problema recorrente. 

Em resposta, o Dr. Tiago Viveiros afirmou que o Conselho Regional não dispõe de dados que 

permitam apurar com rigor o rácio entre animais identificados e não identificados na Região, 

considerando precisamente que essa insuficiência de informação reforça a necessidade de 

realização de censos e levantamentos mais abrangentes, aptos a permitir um conhecimento mais 

rigoroso da realidade existente. Quanto à distribuição de leitores de microchip, sustentou que tal 

medida seria claramente vantajosa para todas as entidades com intervenção em matéria de saúde 

pública e de bem-estar animal, por permitir, num primeiro momento, identificar o animal e o 

respetivo tutor e, numa fase subsequente, facilitar a responsabilização, a chamada de atenção ou, 

quando aplicável, a devolução do animal, uma vez que nem todas as situações correspondem 

necessariamente a abandono, podendo resultar de perda ou desorientação. 

No tocante às falhas de fiscalização das condições de alojamento e detenção, referiu que as 

autoridades carecem, antes de mais, de um mapeamento mais rigoroso das existências, que lhes 

permita conhecer a realidade concreta em cada local e atuar com base em informação objetiva. 

Acrescentou que a intervenção fiscalizadora encontra também limites legais, na medida em que o 
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acesso a determinados espaços privados depende de fundamento bastante, o que, no seu 

entender, evidencia a necessidade de enquadramento jurídico adequado para uma atuação mais 

eficaz. Relativamente ao abandono de canídeos após o ato venatório, reconheceu que existem 

situações em que os animais se perdem durante a atividade cinegética e acabam por permanecer 

no terreno, podendo posteriormente integrar matilhas e causar prejuízos a outros animais. 

Todavia, assinalou que não existem dados suficientemente robustos que permitam afirmar, com 

exatidão, a origem concreta de todos esses animais ou estabelecer de forma categórica uma 

relação de abandono intencional. Ainda assim, sublinhou que a identificação eletrónica e a 

possibilidade de responsabilização dos respetivos detentores permitiriam atuar com maior 

eficácia na origem do problema, por favorecer o controlo do número de animais detidos, prevenir 

a reprodução indiscriminada e incentivar uma maior responsabilização quanto ao respetivo bem-

estar. 

Na segunda ronda, o Sr. Deputado Pedro Neves (PAN), retomou a questão suscitada pela Deputada 

Dora Valadão e solicitou uma posição mais concreta sobre a eventual relação entre o abandono 

de cães e o final da época venatória. Sustentou que os dados disponíveis apontam para uma 

incidência particularmente relevante de abandono nesse contexto, referindo que os animais 

encontrados em matilhas correspondem frequentemente a tipologias de cães associadas à 

atividade cinegética. Nesse âmbito, voltou a questionar se esse entendimento é também 

partilhado pelo Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários, reiterando 

que, no seu entender, a abordagem da iniciativa não radica em qualquer motivação ideológica, 

mas antes em indícios e problemas concretos já identificados. 

Seguidamente, usou da palavra a Deputada Patrícia Miranda (PS), que começou por saudar a 

presença do representante do Conselho Regional dos Açores da Ordem dos Médicos Veterinários 

e por sublinhar a importância de todas as iniciativas que contribuam para refletir e aprofundar a 

promoção do bem-estar animal. Referiu que a iniciativa em apreciação integra um conjunto de 

pontos resolutivos encadeados e orientados para um objetivo comum, assinalando, contudo, que 

a realidade atual continua a evidenciar dificuldades relevantes, designadamente o aumento do 

número de animais abandonados e a lotação dos canis. Neste enquadramento, recordou que uma 

das recomendações apontadas pelo Conselho Regional consistia na definição de uma estratégia 

regional para o bem-estar animal, questionando se a Região dispõe de capacidade técnica e 

médico-veterinária suficiente para executar e implementar medidas efetivamente eficazes. 

Colocou ainda uma segunda questão relativa à fiscalização, perguntando se deveria ser essa a 

prioridade imediata — desde que assertiva, adequada e ajustada à realidade regional — ou se, em 

alternativa, deveria preceder a implementação de novos programas em matéria de bem-estar 

animal. 
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Em resposta à questão retomada pelo Deputado Pedro Neves (PAN), o Dr. Tiago Viveiros referiu 

que, embora os cães encontrados em matilhas ou em situação de aparente abandono tendam 

frequentemente a corresponder a tipologias associadas à atividade cinegética, designadamente 

podengos, setters e pointers, o Conselho Regional não dispõe de dados suficientes que permitam 

estabelecer uma relação de causa e efeito quanto à sua origem ou às circunstâncias concretas do 

seu aparecimento. Sublinhou que, apesar de a lógica poder apontar para a possibilidade de parte 

desses animais provir de contextos ligados à caça, não é possível, com base nos elementos 

atualmente disponíveis, afirmar com rigor se foram abandonados, se se perderam durante a 

atividade venatória ou se já nasceram nesse contexto. Defendeu, por isso, que o primeiro passo 

deverá consistir na identificação dos animais e no conhecimento rigoroso da realidade existente, 

por forma a permitir, num momento posterior, a obtenção de dados mais sólidos e a 

responsabilização efetiva dos respetivos detentores. Acrescentou que, quando os titulares dos 

animais tiverem de prestar contas sobre os animais que detêm e sobre os que deixaram de deter, 

será possível, no futuro, dispor de uma base factual mais consistente para sustentar conclusões e 

medidas mais concretas. 

 Respondendo às questões colocadas pela Deputada Patrícia Miranda (PS), o Dr. Tiago Viveiros 

começou por sublinhar que uma eventual estratégia de fiscalização e acompanhamento nesta 

matéria não deverá assentar numa única entidade, antes devendo envolver várias instituições, 

designadamente forças de segurança, serviços veterinários oficiais, clínicos e outros 

intervenientes com competência na área. 

Quanto à disponibilidade de recursos humanos para uma fiscalização eficaz, referiu que uma 

avaliação rigorosa dependeria do desenho concreto da solução a implementar, reconhecendo, 

todavia, que os recursos afetos aos serviços oficiais são limitados e que os médicos veterinários 

em funções públicas já se encontram distribuídos por diversas áreas de intervenção. 

Relativamente à prioridade entre fiscalização e implementação de novos programas, manifestou 

o entendimento de que não se deverá “começar a casa pelo telhado”, defendendo que a 

identificação massiva dos animais e a realização de censos constituem a base e o alicerce de 

qualquer estratégia eficaz. 

Acrescentou que, só após esse conhecimento mais rigoroso da realidade, se deverá avançar para 

uma segunda fase, assente no registo dos detentores, na eventual sujeição da reprodução a 

licenciamento, e na responsabilização efetiva pelas condições de detenção dos animais, 

considerando que esse percurso permitirá, progressivamente, calibrar o sistema e reforçar a 

eficácia da intervenção pública. 

Não se registando mais intervenções, o Presidente da Comissão deu por encerrada a audição, 

agradecendo ao Dr. Tiago Viveiros, em representação do Conselho Regional dos Açores da Ordem 
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dos Médicos Veterinários, os esclarecimentos prestados, a colaboração institucional 

disponibilizada e o contributo técnico oferecido no âmbito da apreciação da iniciativa. 

Assinalou ainda que, no âmbito das respetivas competências, a Comissão se encontrava disponível 

para o que viesse a ser entendido por útil, formulando votos de continuação de bom trabalho. 

Da Audição da Sra. Provedora do Animal, Dra. Dagmar Sampaio, ocorrida a 7 de maio de 2026, 

Parlamento online - Audição da Provedora do Animal - Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª 

(PAN) – “Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia”. 

O Sr. Presidente da Comissão declarou aberta a audição e deu as boas-vindas à Sra. Provedora do 

Animal, Dra. Dagmar Sampaio, agradecendo, em nome da Comissão, a sua disponibilidade 

constante para colaborar com aquele órgão parlamentar nos diversos diplomas em apreciação. 

Assinalou, a propósito, a regularidade e a relevância do contributo que a Sra. Provedora tem vindo 

a prestar à Comissão em matérias relacionadas com o bem-estar animal. 

Recordou ainda a metodologia de trabalho da Comissão e enquadrou a audição no âmbito do 

Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – “Reforço da proteção e bem-estar do animal de 

companhia”, convidando a Sra. Provedora a apresentar uma intervenção inicial, caso assim o 

entendesse.  

A Sra. Provedora Regional do Animal, Dra, Dagmar Sampaio, apresentou uma intervenção inicial 

como a seguir se transcreve:  

“Relativamente ao convite de V. Exas. para me pronunciar como Provedora Regional do Animal 

sobre o Projeto de resolução do PAN – Reforço da Proteção e bem-estar do animal de companhia 

permita-me as seguintes considerações:  

1) À partida, o título desta proposta de resolução, nomeadamente, Reforço da Proteção e bem-

estar do animal de companhia leva-me desde logo a congratular o Grupo Parlamentar do PAN por 

esta iniciativa em prol da melhoria do bem-estar animal dos Animais de Companhia na RAA;  

2) Verifico que as recomendações constantes desta proposta de resolução resultam da divulgação 

do nosso Relatório de Atividades de 2025 e do Plano de Atividades para 2026, ambos remetidos 

ao Sr. Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, ao Sr. Secretário 

Regional da Agricultura e Alimentação a 30 de janeiro do corrente ano;  

https://video.alra.pt/Asset/Details/0639ab04-dd2b-4edb-a355-005e71d56f91
https://video.alra.pt/Asset/Details/0639ab04-dd2b-4edb-a355-005e71d56f91
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3) Aquando da divulgação deste Relatório e Plano de Atividades não foram divulgadas as 19 

Recomendações resultantes do diagnostico efetuado no terreno em 2025, na medida em que foi 

nossa intenção apresentá-las previamente à tutela do bem-estar animal (SRAA) e a cada um dos 

grupos parlamentares com representação na ALRAA; 

 4) Até à data já reunimos com todos os Grupos Parlamentares da ALRAA com exceção do grupo 

Parlamentar do CDS, que por razões que desconhecemos não conseguiu disponibilidade para este 

efeito, pelo que os documentos com as referidas recomendações foram reme dos via mail; 

 5) Face ao exposto e ao constatado no terreno em 2025 e tendo em conta as necessidades 

urgentes de melhoria do bem-estar animal dos Animais de Companhia destaco das 19 

recomendações de 2026, as ligadas ao bem-estar dos animais de companhia:  

Recomendações de 2026 – Bem-estar de Animais de Companhia  

1) Recomendação para realização de um censo regional dos Animais de Companhia  

Propomos a realização de uma campanha universal, em todos os concelhos dos Açores, de 

identificação e registo de todos os animais de companhia. Pretende-se a realização de uma ação, 

porta a porta com a presença da GNR e das entidades municipais. A realização de tal iniciativa terá 

o mérito de combater o abandono animal, sensibilizar para o bem-estar animal e tornar os 

detentores mais responsáveis.  

2) Recomendação sobre Colónias de gatos  

Foram identificadas lacunas na gestão de colónias praticamente em todos os concelhos. As 

colónias que deveriam ser locais de transformação de felinos silvestres em assilvestrados e 

assilvestrados em domésticos adotáveis, estão a ser sobretudo locais de despejo de felinos 

indesejáveis e de reprodução. Todas as colónias necessitam de dois responsáveis por colónia, 

todas as colónias precisam de ser monitorizadas, os felinos todos identificados, registados e 

castrados. Em praticamente todos os Concelhos da RAA se verificou a utilização indevida das 

colónias de felinos. Muitos dos felinos que se encontram em tais colónias reúnem condições para 

serem adotados 

 6) Recomendação de obrigação de identificação e registo dos animais de companhia pelas clínicas.  
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Recomenda-se a elaboração e aprovação de legislação que torne obrigatória a identificação de 

animais de companhia nas clínicas privadas. Sempre que um animal se apresente numa clínica 

médica veterinária para um qualquer tratamento, deve passar a ser obrigatório o médico 

veterinário identificar e registar o animal no SIAC independentemente da vontade do seu 

proprietário/detentor. Numa primeira fase a administração forneceria os Chips.  

7) Recomendação para regulamentação das famílias de acolhimento de animais de companhia dos 

Centros de Recolha Oficiais (CRO’s)  

Com o objetivo de diminuir o número de animais acolhidos nos CRO’s deve ser incrementada a 

possibilidade de exis rem famílias com disponibilidade e condições para acolherem animais de 

companhia, até para potenciar futuras adoções. Como compensação devem ser atribuídos 

cheques veterinários às famílias de acolhimento. Há cerca de 1000 canídeos em CRO’s e canis da 

RAA. São precisas medidas para incentivar a adoção de canídeos. Temos de diminuir o número de 

animais acolhidos nos CRO’s.  

8) Recomendação para investimento da formação de pessoal especializado em bem-estar animal  

Há a necessidade de se aumentar o número e a formação de pessoal especializado em bem-estar 

animal. Uniformizar procedimentos dos técnicos e combater a omissão de intervenção nas 

irregularidades. Não podemos ter técnicos a visitar as explorações no âmbito dos múltiplos planos 

comunitários em vigor e a ignorarem a situação e condições dos animais de companhia ali 

existentes.  

9) Recomendação para melhoria da qualidade do registo no Sistema de Identificação Animal (SIAC) 

 Seria importante que aquando da colocação do Chip de identificação e sua introdução no SIAC, 

fosse possível desde logo introduzir também os dados da Mãe e do Pai. Caso se trate de um animal 

abandonado, deve ser criado um registo dessa condição de abandono. Caso contrário o detentor 

terá sempre de identificar o Pai e a Mãe do animal de companhia a identificar no Sistema de 

Informação de Animais de Companhia (SIAC). Isto já é possível nos livros de registo de raças puras. 

Esta medida iria também permitir identificar os criadores de animais de companhia que não se 

encontram registados nem licenciados e por via indireta combater a existência de ninhadas 

indesejadas, cujos animais acabam por ser abandonados e acolhidos pelos CRO’s.  
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10) Recomendação sobre a utilização de correntes em animais de companhia  

A legislação atual não proíbe a utilização de correntes como forma de contenção dos animais de 

companhia. Todavia tem havido um número considerável de denúncias na plataforma SOS Animais 

da existência de canídeos acorrentados que não têm acautelado o bem-estar animal. Entendemos 

que deve ser feita uma discussão pública sobre a utilização ou proibição de correntes para 

contenção de canídeos. Em conformidade, se for essa a opinião pública, então deve-se legislar 

nesse sen do.  

11) Recomendação sobre esterilização de animais de companhia Recomenda-se a necessidade de 

se aumentar as campanhas de esterilização dos animais de companhia. Defende-se mesmo a 

obrigatoriedade de esterilização de todos os animais de companhia, com exceção para os 

criadores registados e licenciados. As esterilizações pediátricas são cada vez mais comuns e 

atualmente já permitidas, o que facilita os casos de adoção em que os animais atualmente ainda 

não têm idade para serem esterilizados. Ou seja, não há razão para que um animal seja entregue 

para adoção sem ser esterilizado. Recomenda-se que todos os animais de companhia adotados 

nos CRO’s só o possam ser depois de devidamente esterilizados. Nos casos de necessidade de 

esterilização pediátrica, se por qualquer motivo não for aconselhável, os adotantes ficam 

obrigados, sob pena de procedimento contraordenacional de garantir que o animal seja 

esterilizado, antes do primeiro cio.  

12) Recomendação para dispensa de utilização de coleiras nos canídeos acolhidos nos CRO’s  

A obrigatoriedade de utilização de coleiras nos canídeos acolhidos nos CRO’s prevista no artigo 9º 

do DLR 12/2016/A deve ser dispensada em virtude das mesmas poderem causar estrangulamento 

de canídeos quando guerreiam uns com os outros. A maioria dos CRO’s não colocam coleiras por 

este motivo. NC sistemática nos últimos anos nos relatórios das auditorias efetuadas aos CRO’s 

pela DSV/DRAVA.  

13) Recomendação sobre animais de companhia utilizados na mendicidade  

Em 2025 já foi feita uma recomendação sobre a utilização de animais de companhia na 

mendicidade. É importante manter a atenção sobre esta problemática para que não existam 

desenvolvimentos futuros. Poderá haver a necessidade de no futuro se legislar sobre esta matéria.  
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15) Recomendação para revisão da Lei da caça  

Constatou-se a necessidade de revisão do regime de caça. Em relação ao controlo da utilização 

dos cães de caça e de forma a mitigar as possibilidades de abandono de tais animais, deve mesmo 

ser definido um número máximo de animais de caça detidos por cada caçador e não apenas como 

acontece agora, havendo apenas um limite máximo em relação ao número de cães u lizados por 

caçada. Os canis/alojamentos dos cães de caça têm de ser obrigatoriamente licenciados e os 

caçadores têm de ser obrigados a possuir licença de criadores, visto que frequentemente fazem 

reprodução de cães de caça. (Um só caçador pode ter dezenas de cães/caçada, atualmente sem 

qualquer fiscalização, situação considerada inadmissível)  

16) Recomendação para Graciosa, Flores e Corvo 

 No caso das Ilhas Graciosa, Flores e Corvo, atendendo ao número elevado de felinos justifica-se a 

realização de campanhas de esterilização de seis em seis meses durante os próximos quatro anos. 

A não se apostar em campanhas de esterilização de felinos nas três Ilhas acima referidas, há 

elevada probabilidade de descontrolo daquela população trazer consequências para a fauna local, 

bem como, a nível da saúde pública. Propomos a não construção de um o CRO em Santa Cruz das 

Flores. Defendemos sim, a manutenção do atual CRO Intermunicipal, devendo ser melhorada a 

articulação e rentabilização do mesmo através de um protocolo entre ambos os Concelhos da Ilha 

das Flores.  

17) Recomendação para a Ilha S. Jorge  

Propomos a realização de campanhas de esterilização de animais de companhia de seis em seis 

meses durante os próximos quatro anos e propomos uma alteração da gestão das colónias de 

felinos atualmente geridas e controladas por uma Associação de Proteção Animal, de forma a 

garantir a necessária articulação com o CRO, no sentido da redução do efetivo, por via da adoção, 

ou seja, os felinos domésticos existentes nas colónias devem ser encaminhados para o CRO, para 

adoção.  

18) Recomendação para a Ilha Terceira 

 Segundo o apurado no Serviço de Contraordenações e Assuntos Jurídicos (SDAT), organismo que 

por base instrói os Processo de Contraordenação (PCO) do âmbito de bem estar animal 
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relativamente a autos abertos na sua grande maioria pela GNR, constata-se, existir uma 

considerável reincidência contraordenacional e como forma de combater essa reincidência surge 

cada vez mais a necessidade de aplicação de sanções acessórias nos processos de contraordenação 

para contornar tal facto ainda agravado pela circunstância de muitas das coimas não serem pagas 

por insuficiência económica. Assim, é de recomendar uma análise mais aprofundada dos processos 

de contraordenação e a aplicação de sanções acessórias como forma de combater 

comportamentos reincidentes lesivos do bem-estar animal. Recomenda-se às Associações 

Agrícolas a necessidade de realizarem formação aos agricultores sobre a detenção de canídeos 

nas suas explorações, por forma a combater a existência de cadelas não esterilizadas nas 

explorações, bem como, o abandono de canídeos. Justifica-se uma intervenção de fiscalização das 

explorações ao nível dos canídeos. Todos têm de estar registados e vacinados. Não pode ser só 

pedagogia. A Ilha Terceira, no contexto Açores, nesta matéria tem o pior cenário. E os Açores já 

têm um cenário pior que o continental. Esta situação tem de ser encarada com frontalidade. 

Necessidade de se apostar na formação de crianças nas escolas sobre os animais de companhia, 

no sen do de se preparar o futuro.  

19) Recomendação para criação do prémio Alice Moderno  

Entendemos ser de recomendar a criação de um prémio anual como forma de reconhecimento da 

pessoa singular ou cole iva que durante o ano findo mais se destacou na proteção do bem-estar 

animal. Este prémio além de reconhecer o mérito de quem se dedica à causa animal, pode ser um 

forte incentivo e divulgação das boas práticas em matéria de bem-estar animal. Dito isto, posso 

concluir, que na essência concordo com o que este Projeto de Resolução do PAN propõe. Verifico, 

no entanto, que as recomendações desta proposta de resolução se encontram expostas de forma 

insuficiente, carecendo da sua efetiva materialização, nomeadamente:  

1.Distribuição de leitores de chip pelas esquadras de Polícia de Segurança Pública e Postos da 

Guarda Nacional Republicana;  

Eu acrescentaria aqui os Guardas-Florestais pelas funções de fiscalização que desempenham na 

atividade cinegética.  

2. Realização de censos para identificação das colónias de felinos;  

Não somente os felinos, mas todos os animais de companhia, conforme referido na recomendação 
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nº 1 – Censos Porta a Porta Animais de Companhia 

 3. Criação de uma rede colaborativa com associações de proteção animal, municípios, médicos 

veterinários e centro de recolha oficial de animais, para gestão dos animais errantes; 

 Considero, que esta rede colaborativa que o Grupo Parlamentar PAN aqui recomendada já se 

encontra prevista, na medida em que a RAA possui já diversa regulamentação em matéria de bem-

estar de animais de companhia. No entanto, poder-se-á considerar que a sua articulação pode e 

deve ser melhorada. Acredito que materializando e criando objetivos concretos, relativamente aos 

procedimentos de acolhimento e adoção e regulando a existência de famílias de acolhimento, 

situação identificada na recomendação nº 7, seria dado mais um passo nesse sentido de 

uniformização de procedimentos, facilitadora da articulação dos organismos envolvidos.  

4. Realização de campanhas de sensibilização de proximidade com a população, alertando para a 

existência de campanhas de identificação, e esterilização e castração de animais de companhia; 

Preconizado no âmbito na nossa Recomendação nº 1 – Censos Porta a Porta. Esta sensibilização 

aqui preconizada ficará assim garantida nos próximos 3 a 4 anos de duração destes censos na RAA.  

5. Promover e incentivar a identificação e castração de animais de companhia existentes em 

explorações agropecuárias, em colaboração com as associações e cooperativas agrícolas; 

 Recomendação nº 18 - Recomenda-se às Associações Agrícolas a necessidade de realizarem 

formação aos agricultores sobre a detenção de canídeos nas suas explorações, por forma a 

combater a existência de cadelas não esterilizadas explorações, bem como, o abandono de 

canídeos. Justifica-se uma intervenção de fiscalização das explorações ao nível dos canídeos. 

Todos têm de estar registados e vacinados e os Agricultores que pretendam fazer criação terão de 

estar devidamente licenciados para o efeito, caso contrário, terão de garantir a esterilização das 

cadelas, por forma a evitar ninhadas ilegais e/ou não desejadas potencias candidatos ao 

abandono. Recordo que os cães de agricultores, por base são cães de grande porte, facto que 

dificulta a sua adoção. 90% cães do CRO Intermunicipal da Terceira são cães de grande porte.  

6. Desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos canídeos u lizados na caça;  

Recomendações nº 9, 11 e 15:  
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Nº 9 - Recomendação para melhoria da qualidade do registo no Sistema de Identificação Animal 

(SIAC): Seria importante que aquando da colocação do Chip de identificação e sua introdução no 

SIAC, fosse possível desde logo introduzir também os dados da Mãe e do Pai. Caso se trate de um 

animal abandonado, deve ser criado um registo dessa condição de abandono. Caso contrário o 

detentor terá sempre de identificar o Pai e a Mãe do animal de companhia a identificar. Isto já é 

possível nos livros de registo de raças puras. Esta medida iria também permitir identificar os 

criadores de animais de companhia que não se encontram registados nem licenciados e por via 

indireta combater a existência de ninhadas indesejadas, cujos animais acabam por ser 

abandonados e acolhidos pelos CRO’s. 

Nº 11 - Recomendação sobre esterilização de animais de companhia: Recomenda-se a necessidade 

de se aumentar as campanhas de esterilização dos animais de companhia. Defende-se mesmo a 

obrigatoriedade de esterilização de todos os animais de companhia, com exceção para os 

criadores registados e licenciados. As esterilizações pediátricas são cada vez mais comuns e 

atualmente já permitidas, o que facilita os casos de adoção em que os animais atualmente ainda 

não têm idade para serem esterilizados. Ou seja, não há razão para que um animal seja entregue 

para adoção sem ser esterilizado. Recomenda-se que todos os animais de companhia adotados 

nos CRO’s só o possam ser depois de devidamente esterilizados. Nos casos de necessidade de 

esterilização pediátrica, se por qualquer motivo não for aconselhável, os adotantes ficam 

obrigados, sob pena de procedimento contraordenacional de garantir que o animal seja 

esterilizado, antes do primeiro cio. 

 Nº 15 - Recomendação para revisão da Lei da caça: 

 Constatou-se a necessidade de revisão do regime de caça. Em relação ao controlo da utilização 

dos cães de caça e de forma a mitigar as possibilidades de abandono de tais animais, deve mesmo 

ser definido um número máximo de animais de caça detidos por cada caçador e não apenas como 

acontece agora, havendo apenas um limite máximo em relação ao número de cães u lizados por 

caçada. Os canis/alojamentos dos cães de caça têm de ser obrigatoriamente licenciados e os 

caçadores têm de ser obrigados a possuir licença de criadores, visto que frequentemente fazem 

reprodução de cães de caça. (Um só caçador pode ter cem cães o que é completamente 

inadmissível)  

7. Criação e desenvolvimento de sistema informático partilhando pelas entidades que investigam 

e fazem a instrução de processos, visando a desmaterialização dos processos de denúncia de 
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maus-tratos a animais, permitindo a tramitação eletrónica dos atos processuais, desde o 

levantamento do auto de notícia até à remessa do processo para o Ministério Público ou decisão 

transitada em julgado, com vista à agilização, transparência e eficiência dos processos.  

Entendo o que o PAN aqui recomenda e tendo em conta, tanto quanto julgo saber, que este 

sistema de controlo e acompanhamento informático de Processos de contraordenação (PCO) já 

se encontrar implementado em diversos departamentos da Administração Regional, 

nomeadamente, na Inspeção Regional das Pescas, na Direção Regional dos Transportes e na 

Inspeção Regional do Trabalho, julgo que seria de todo benéfico o seu alargamento a todos os 

departamentos do Governo Regional, incluindo a SRAA que tutela o bem-estar animal. Haja 

vontade da parte do Governo Regional e/ou a ALRAA para esta melhoria, a qual considero 

fundamental e urgente para garantia de um procedimento de controlo e acompanhamento fluido 

e eficaz dos PCO que decorrem no âmbito de bem-estar animal.” 

Terminada a apresentação inicial da Sra. Provedora Regional do Animal sobre a iniciativa em 

apreciação, foi aberto o período de inscrições, tendo usado da palavra a Sra. Deputada Dora 

Valadão (PS), que começou por agradecer a presença da Dra. Dagmar Sampaio e os 

esclarecimentos prestados à Comissão. No plano substantivo, questionou se existia uma 

estimativa do número de felinos abandonados atualmente existentes na Região Autónoma dos 

Açores e qual deveria ser, no seu entendimento, o papel dos municípios e das associações de 

proteção animal na gestão das colónias de felinos. Perguntou, de igual modo, qual a posição da 

Sra. Provedora quanto ao papel da educação para o bem-estar animal nas escolas e que medidas 

adicionais poderiam ser adotadas nesse domínio. Por fim, questionou se considerava suficiente o 

atual regime sancionatório aplicável nesta matéria ou se defendia o respetivo agravamento, bem 

como quais as prioridades que deveriam ser assumidas a curto e médio prazo para alcançar 

resultados visíveis neste âmbito. 

Em resposta, a Sra. Provedora do Animal começou por referir que, na ausência de identificação 

generalizada dos animais de companhia, não dispõe de elementos que permitam estimar, com 

rigor, o número de felinos abandonados existente na Região, assinalando que a mesma limitação 

se verifica, em termos gerais, relativamente aos canídeos. Precisou, no entanto, que existem 

algumas colónias acompanhadas por associações de proteção animal, as quais se encontram, em 

certa medida, monitorizadas, embora em número muito reduzido, salientando que, em regra, as 

colónias não se encontram sequer registadas junto dos municípios. Nesse contexto, defendeu que 

as autarquias devem assumir um papel ativo no registo, autorização e fiscalização das colónias, 
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assegurando que estas dispõem de responsáveis identificados e que cumprem os requisitos 

necessários ao seu adequado funcionamento. 

Sublinhou ainda que as colónias se destinam a felinos assilvestrados ou silvestres, e não a animais 

domésticos, sustentando que, quando uma colónia é devidamente gerida e monitorizada, tende, 

em princípio, a extinguir-se gradualmente. Acrescentou que a eventual constituição de novas 

colónias deverá depender de autorização municipal, também por razões de saúde pública e de 

saúde animal. Neste quadro, assinalou que o método de captura, esterilização e devolução (CED) 

visa precisamente o controlo das colónias, contribuindo, quando corretamente aplicado, para a 

respetiva redução progressiva. 

Relativamente à educação para o bem-estar animal nas escolas, afirmou tratar-se de uma matéria 

que pretende ainda aprofundar no decurso do seu mandato, esclarecendo, porém, que não 

dispõe, de momento, de informação suficiente sobre o grau de integração desta temática nos 

programas escolares. Referiu ter conhecimento da existência de diversas iniciativas nesta área, 

sem poder ainda precisar se as mesmas correspondem a ações isoladas ou se se encontram 

efetivamente incorporadas na programação educativa. Acrescentou que procurará apurar essa 

realidade e desenvolver trabalho junto das escolas até ao final do mandato, por considerar 

fundamental promover uma mudança geracional assente na sensibilização das crianças e dos 

jovens. 

Quanto ao regime sancionatório, manifestou o entendimento de que o quadro atualmente vigente 

é suficiente, sustentando, todavia, que importa assegurar o seu efetivo cumprimento. 

Acrescentou que, em especial nas situações de reincidência, a aplicação das sanções acessórias 

poderá revelar-se determinante, quer no domínio dos animais de produção, quer no dos animais 

de companhia, mostrando-se convicta de que uma aplicação consequente do regime legal vigente 

contribuirá para uma melhoria efetiva da situação. 

No que respeita às prioridades a assumir a curto e médio prazo, considerou que, entre as 

recomendações apresentadas pelo seu gabinete, assume carácter urgente e prioritário a 

realização de um censo porta a porta dos animais de companhia. A esse propósito, referiu tratar-

se de uma medida operacionalmente exequível e financeiramente comportável, que exigiria, em 

termos essenciais, a mobilização de uma viatura municipal, do médico veterinário municipal, de 

um técnico equipado para proceder ao registo no SIAC e de um elemento da GNR. Assinalou ainda 

que tanto os postos da GNR como as autarquias se mostraram disponíveis para colaborar nessa 
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solução. 

Concluiu referindo que, embora a concretização dessa medida seja mais simples nas ilhas de 

menor dimensão, a mesma constitui, no seu entendimento, a principal prioridade para prevenir o 

abandono e melhorar a gestão dos animais de companhia na Região, em consonância com o 

objetivo prosseguido pela iniciativa em apreciação, ainda que numa perspetiva mais ampla do que 

a estritamente centrada nos felinos. 

No uso da réplica, a Sra. Deputada retomou a matéria relativa ao método de Captura, Esterilização 

e Devolução (CED), perguntando à Sra. Provedora do Animal se, no seu entendimento, esse 

método tem vindo a ser aplicado de forma consistente na Região Autónoma dos Açores e com que 

resultados. Questionou ainda se considera que é possível fazer mais neste domínio e se a sua 

aplicação deveria ser assegurada em todas as ilhas. 

Em resposta, a Sra. Provedora Regional do Animal afirmou, de forma clara, que o método de 

Captura, Esterilização e Devolução (CED) não está a ser aplicado de forma estruturada e 

consistente na Região Autónoma dos Açores. Esclareceu que existem algumas situações pontuais 

em que esse trabalho é desenvolvido, sobretudo por iniciativa de voluntários e de associações de 

proteção animal, com os meios e esforço ao seu alcance, mas sem enquadramento generalizado 

nem execução sistemática por parte das entidades competentes. Reiterou, a este propósito, que 

a correta aplicação do método pressupõe a autorização municipal das colónias, o respetivo registo 

junto da autarquia, a fiscalização municipal e a identificação dos responsáveis por cada colónia, 

requisitos que, no seu entender, não se encontram assegurados de forma regular e uniforme. 

Assinalou ainda que esta realidade não constitui uma especificidade da Região Autónoma dos 

Açores, referindo que o problema das colónias de gatos errantes e da aplicação insuficiente de 

mecanismos de controlo se verifica também a nível nacional. Não obstante, considerou que, 

atendendo à dimensão territorial e populacional da Região, existem condições que podem tornar 

mais exequível uma resposta organizada e eficaz nos Açores do que noutras partes do País. 

Concluiu, por isso, que o método CED tem vindo a ser aplicado apenas de forma isolada e 

fragmentária, não se encontrando devidamente estruturado nem materializado pelas entidades 

que, em primeira linha, deveriam assegurar a condução e supervisão desses programas. 

Não se registando mais intervenções, o Sr. Presidente da Comissão deu por encerrada a audição, 
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agradecendo à Sra. Provedora Regional do Animal, Dra. Dagmar Sampaio, a disponibilidade 

manifestada, o trabalho desenvolvido e os esclarecimentos prestados à Comissão os quais 

considerou particularmente relevantes para o aprofundamento da apreciação da iniciativa em 

análise. Assinalou ainda que, no âmbito das respetivas competências, a Comissão se mantinha 

disponível para colaborar no que viesse a ser considerado útil, formulando, por fim, votos de 

continuação de bom trabalho. 

Da Audição da Federação Agrícola dos Açores, ocorrida a 7 de maio de 2026: Parlamento online 

- Audição da Federação Agrícola dos Açores - Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – 

“Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia”. 

O Sr. Presidente da Comissão declarou aberta a audição e deu as boas-vindas ao Sr. Presidente da 

Federação Agrícola dos Açores, Sr. Jorge Rita, agradecendo, em nome da Comissão e da 

Assembleia, a disponibilidade manifestada, uma vez mais, por aquela entidade para colaborar nos 

trabalhos parlamentares e contribuir para o esclarecimento dos Srs. Deputados. Evidenciou a 

regularidade com que a Federação Agrícola dos Açores tem correspondido aos pedidos de audição 

formulados pela Comissão, sublinhando a importância do respetivo contributo institucional. 

Enquadrou a audição no âmbito do Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – “Reforço da 

proteção e bem-estar do animal de companhia”, recordando a metodologia de trabalho da 

Comissão aplicável à sessão. 

Antes de conceder a palavra ao Sr. Presidente da Federação Agrícola dos Açores para uma 

intervenção inicial, saudou a entrada da Sra. Deputada Patrícia Miranda como membro efetivo da 

Comissão, formulando-lhe votos de bom trabalho no exercício dessas funções. Informou ainda que 

o Sr. Deputado Pedro Neves não estaria presente na audição, ficando a respetiva ausência 

devidamente justificada. De seguida, concedeu a palavra ao Sr. Presidente da Federação Agrícola 

dos Açores para a sua intervenção inicial, antes da abertura do período de inscrições dos Srs. 

Deputados para pedidos de esclarecimento.  

Na sua intervenção inicial, o Sr. Presidente da Federação Agrícola dos Açores começou por saudar 

os presentes e por assinalar que a matéria relativa aos animais de companhia é hoje abordada sob 

uma perspetiva distinta da que prevaleceu no passado, posição que afirmou respeitar. 

Referiu, desde logo, que a Federação Agrícola dos Açores concorda, em termos gerais, com os 

pilares enunciados no Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN), designadamente a identificação, 

https://video.alra.pt/Asset/Details/0076fa8d-53ae-49d3-ae6f-84c8f5a3fa4e
https://video.alra.pt/Asset/Details/0076fa8d-53ae-49d3-ae6f-84c8f5a3fa4e
https://video.alra.pt/Asset/Details/0076fa8d-53ae-49d3-ae6f-84c8f5a3fa4e
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a esterilização, a educação, a participação e a prevenção, manifestando concordância com a 

orientação global da iniciativa no que respeita à proteção e ao bem-estar dos animais de 

companhia.  

Entrando na apreciação dos pontos resolutivos, começou pelo ponto 1, relativo à distribuição de 

leitores de microchip pelas esquadras da PSP e pelos postos da GNR, assinalando que o Relatório 

de Atividades de 2025 da Provedora Regional do Animal apenas faz referência à falta desses 

equipamentos nas esquadras da PSP. Considerou, por isso, importante apurar se a mesma 

necessidade se verifica igualmente no âmbito da GNR, referindo que a própria Provedora Regional 

do Animal tem igualmente manifestado preocupações a esse respeito.  

Quanto ao ponto 2, respeitante à realização de censos para identificação das colónias de felinos, 

reconheceu tratar-se de uma necessidade, mas questionou qual a entidade que ficaria responsável 

pela sua execução, bem como quais os meios financeiros, os recursos humanos e a logística 

necessários para a concretização dessa medida. Questionou ainda se tal ação deveria abranger 

todas as ilhas ou se se destinaria apenas a concelhos previamente sinalizados.  

Relativamente aos pontos 3 e 4 da iniciativa, referentes, respetivamente, à criação de uma rede 

colaborativa para a gestão dos animais errantes e à realização de campanhas de sensibilização de 

proximidade, declarou não ter observações a formular, manifestando concordância com o 

respetivo conteúdo.  

No que se refere ao ponto 5, atinente à promoção e incentivo da identificação e castração de 

animais de companhia existentes em explorações agropecuárias, em colaboração com associações 

e cooperativas agrícolas, questionou quais as tarefas concretas que o proponente pretende ver 

atribuídas a essas entidades, tendo em conta as limitações de natureza financeira e de recursos 

humanos que enfrentam. Interrogou igualmente se estão previstas linhas de financiamento ou 

eventuais acordos com clínicas veterinárias que permitam operacionalizar a identificação e a 

castração dos animais abrangidos. 

Sobre o ponto 6, relativo ao desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos 

canídeos utilizados na caça, observou que a proposta parece decorrer das referências constantes 

do Relatório de Atividades de 2025 da Provedora Regional do Animal quanto ao abandono de cães 

durante o ato venatório, questionando, todavia, qual o objetivo concreto dessa fiscalização e qual 

a entidade que ficaria incumbida de a realizar. 
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Quanto ao ponto 7, respeitante à criação e desenvolvimento de um sistema informático partilhado 

pelas entidades que investigam e instruem processos, com vista à desmaterialização dos processos 

de denúncia de maus-tratos a animais e à tramitação eletrónica dos respetivos atos processuais, 

declarou não ter comentários a apresentar.  

Por fim, recomendou que, atendendo a que a Provedora Regional do Animal é nomeada pela 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a que já existe uma plataforma eletrónica 

destinada à apresentação de denúncias relativas a maus-tratos, abandono e negligência de 

animais, os relatórios anuais de atividade daquela entidade passem também a estar disponíveis 

para consulta pública. 

Concluiu, assim, expondo a posição da Federação Agrícola dos Açores sobre os diversos pontos da 

iniciativa e manifestando inteira disponibilidade para prestar os esclarecimentos adicionais que a 

Comissão entendesse por necessários. 

No período de inscrições, usou da palavra a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS), que começou por 

agradecer a presença do Sr. Presidente da Federação Agrícola dos Açores, bem como os 

contributos e questões suscitadas na sua intervenção inicial. 

Assinalou que todas as iniciativas discutidas, quer na Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores, quer fora dela, em matéria de bem-estar animal, se revelam pertinentes, na medida 

em que promovem a reflexão sobre o estado atual da proteção dos animais e sobre os objetivos 

que se pretendem alcançar no futuro. Sublinhou, a esse propósito, que esta é uma área em que 

importa continuar a fazer mais e melhor. Observou, contudo, que nenhuma estratégia ou plano 

em matéria de bem-estar animal poderá ser plenamente executado sem a existência dos 

necessários meios técnicos e humanos especializados, questionando, por isso, se a Região dispõe, 

atualmente, de condições médico-veterinárias adequadas para implementar as medidas e 

objetivos que se pretendem alcançar neste domínio. 

Colocou ainda uma segunda questão relativa às explorações agrícolas, perguntando se será 

possível exigir mais aos agricultores, em matéria de bem-estar animal, sem que lhes sejam 

asseguradas as condições socioeconómicas necessárias para cumprir as exigências já em vigor e 

as que se pretendam vir a reforçar, quer no que respeita aos animais de companhia, quer no 

âmbito mais amplo das obrigações aplicáveis à atividade agrícola. 
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Em resposta, o convidado começou por assinalar que a avaliação sobre a suficiência de meios 

técnicos, instalações e recursos financeiros para executar as medidas em causa não lhe compete 

diretamente, por se tratar de matéria cuja responsabilidade cabe ao Governo Regional, 

designadamente à Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação. Ainda assim, referiu que 

existe, no terreno, uma carga de trabalho muito significativa para os médicos veterinários, 

sobretudo no acompanhamento dos animais de produção, assinalando a dificuldade em garantir 

disponibilidade de profissionais para responder, de forma contínua, às exigências do setor. Neste 

contexto, advertiu para o risco de se aprovar legislação sem que estejam previamente assegurados 

os meios técnicos e humanos necessários à sua efetiva execução. 

Quanto à questão relativa aos agricultores, observou que o objeto da iniciativa em apreciação 

incide especificamente sobre animais de companhia, salientando que, nas explorações agrícolas, 

estes existem em número relativamente reduzido, embora desempenhem por vezes funções 

úteis, designadamente no caso dos gatos, no controlo de pragas. Referiu também que alguns cães 

continuam a ter presença nas explorações, ainda que, muitas vezes, os animais encontrados 

nesses contextos resultem de abandono, nomeadamente em ligação à atividade cinegética. 

Sublinhou, por outro lado, que a discussão em torno do bem-estar animal envolve igualmente uma 

dimensão económica, social e cultural, considerando que as exigências impostas aos agricultores 

têm vindo a aumentar. Ainda assim, defendeu que aqueles que vivem diariamente em contacto 

com os animais são, em regra, os primeiros interessados no respetivo bem-estar, alertando, 

porém, para a existência de comportamentos socialmente irresponsáveis que continuam a 

contribuir para o abandono e para o agravamento do problema. 

Concluiu, nessa parte, que a iniciativa em apreciação pode fazer sentido, mas reiterou que a Região 

terá de estar devidamente apetrechada de meios técnicos e humanos para alcançar resultados 

concretos e inverter a situação existente, sublinhando igualmente a importância da 

responsabilidade social dos detentores de animais. 

Em sede de réplica, a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS) questionou de que forma poderá a 

Região reforçar a sua capacidade em meios técnicos e humanos para dar resposta às pretensões 

partilhadas em matéria de bem-estar animal, perguntando se o Sr. Presidente da Federação 

Agrícola dos Açores tem já alguma opinião formada sobre as soluções que poderão ser adotadas 

nesse sentido. 
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Respondendo à réplica, o Sr. Presidente da Federação Agrícola dos Açores salientou que não se 

pode dissociar esta matéria das responsabilidades próprias das câmaras municipais, recordando 

que estas já dispõem de canis e têm vindo a desenvolver trabalho relevante ao nível da recolha e 

tratamento de animais. Defendeu, por isso, que deverá existir uma articulação mais estreita e 

eficaz entre as câmaras municipais e a Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação, por forma  

a criar sinergias capazes de contribuir para uma redução significativa do número de animais de 

companhia abandonados, situação que qualificou como um verdadeiro flagelo. 

Acrescentou que existem diversos mecanismos suscetíveis de ser mobilizados para esse efeito, 

muitos dos quais são já amplamente conhecidos e, em vários casos, consensuais entre os 

diferentes intervenientes. Neste quadro, sustentou que o mais importante será potenciar os 

recursos e instrumentos já existentes, quer ao nível municipal, quer ao nível regional, ainda que 

reconhecendo que tais meios continuam, por si só, a revelar-se insuficientes. 

Por fim, sublinhou que qualquer reforço da resposta institucional deverá ser acompanhado por 

uma forte componente de sensibilização da população, por entender que a mudança de 

comportamentos e a assunção de responsabilidades pelos detentores constituem uma condição 

essencial para a melhoria efetiva do bem-estar dos animais de companhia. 

Usou da palavra o Sr. Deputado Luís Silveira (CDS-PP), que começou por cumprimentar o Sr. 

Presidente da Federação Agrícola dos Açores e por solicitar alguns esclarecimentos relativamente 

às intervenção  anteriormente proferidas. 

Em primeiro lugar, reportando-se à questão dos leitores de microchip, procurou confirmar se a 

preocupação manifestada incidia especificamente sobre a eventual falta de equipamentos na 

Guarda Nacional Republicana, uma vez que lhe pareceu resultar da intervenção antecedente que, 

quanto à Polícia de Segurança Pública, existiria um entendimento de que esta se encontraria 

devidamente dotada desses meios. 

Em segundo lugar, referiu-se à sugestão apresentada a propósito do ponto 7 da iniciativa, 

perguntando se a intenção da Federação Agrícola dos Açores seria a de que a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores disponibilizasse, no respetivo sítio institucional, um 

canal destinado à apresentação de denúncias, bem como um espaço para divulgação dos 

relatórios emitidos pela Provedora Regional do Animal, solicitando esclarecimento mais detalhado 

sobre essa proposta. 
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Colocou ainda duas questões adicionais. Por um lado, pediu ao Sr. Presidente da Federação 

Agrícola dos Açores que clarificasse se a escassez de médicos veterinários por si referida respeita, 

em concreto, a uma insuficiência de profissionais ao serviço da administração regional ou, antes, 

a uma escassez mais geral de médicos veterinários no mercado de trabalho. Por outro lado, 

retomando a matéria da responsabilidade social e da sensibilização da população para o bem-estar 

animal, questionou se, na perspetiva da Federação Agrícola dos Açores, se tem verificado uma 

evolução positiva da sensibilidade dos produtores agrícolas e da sociedade açoriana em geral 

relativamente ao bem-estar animal, em particular no que respeita aos animais de companhia. 

Em resposta, o Sr. Presidente da Federação Agrícola dos Açores começou por referir que a questão 

relativa à existência de leitores de microchip na GNR foi colocada precisamente por não existir, da 

parte da Federação, certeza sobre se aquela força de segurança dispõe efetivamente desses 

equipamentos em condições suficientes. Assinalou que essa matéria assume relevância prática, 

porquanto, em situações de denúncia ou de intervenção, a possibilidade de leitura do microchip 

facilita a identificação do animal e do respetivo detentor, sobretudo no caso dos cães, em que os 

problemas associados ao abandono ou à circulação indevida tendem a assumir maior gravidade. 

Quanto à sugestão relativa ao sítio institucional e à publicitação dos relatórios, explicou que o 

objetivo subjacente é o reforço da transparência e da sensibilização pública nesta matéria. 

Entendeu que, quanto maior for a informação disponível e acessível à população sobre denúncias, 

queixas, situações de abandono ou outras ocorrências relevantes, maior poderá ser o grau de 

atenção, consciência e responsabilização social relativamente ao bem-estar animal. 

A este propósito, referiu que a evolução da sensibilidade pública face à proteção dos animais tem 

sido significativa, sustentando que a crescente difusão de informação, nomeadamente através dos 

meios de comunicação e das redes sociais, contribuiu para tornar socialmente inaceitáveis 

comportamentos que no passado podiam ser relativizados ou tolerados. Considerou, por isso, que 

a sociedade se encontra hoje muito mais desperta e exigente para com as questões do bem-estar 

animal. 

No que respeita ao setor agrícola, afirmou que também aí se verifica uma evolução clara e positiva, 

sustentando que os agricultores estão hoje mais atentos, mais disponíveis e mais sensíveis a esta 

realidade, em várias vertentes. Referiu, designadamente, que uma parte relevante dos apoios e 

subsídios atribuídos ao setor se encontra condicionada ao cumprimento de requisitos de bem-

estar animal, facto que contribuiu para a alteração de práticas e de mentalidades. Deu ainda como 
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exemplo programas de certificação e valorização associados ao bem-estar animal, referindo que 

essa evolução demonstra uma crescente responsabilização social na agricultura. 

Quanto à questão da disponibilidade de médicos veterinários, distinguiu entre a existência de 

profissionais dedicados aos animais de companhia, que afirmou ser significativa, e a maior 

dificuldade em recrutar veterinários para trabalhar com animais de grande porte, em especial 

bovinos. Referiu que o crescimento das clínicas privadas dirigidas ao acompanhamento de animais 

de companhia absorveu muitos profissionais, ao passo que o exercício de funções mais exigentes 

no terreno, ligadas à sanidade animal e ao acompanhamento das explorações, enfrenta 

atualmente maiores constrangimentos de recrutamento. 

Sobre a distribuição dos veterinários ao serviço da administração regional, admitiu que poderá 

haver assimetrias entre diferentes direções regionais, entendendo, porém, que essa matéria exige 

um levantamento rigoroso e uma análise mais fina, em função do número de profissionais 

existentes, dos animais abrangidos e das tarefas efetivamente desempenhadas, designadamente 

no domínio da sanidade vegetal e animal. Reiterou, em todo o caso, que as organizações do setor 

agrícola enfrentam atualmente dificuldades reais no recrutamento de médicos veterinários para 

assegurar funções técnicas e de sanidade. 

Em sede de réplica, o Sr. Deputado Luís Silveira (CDS-PP) começou por retomar a questão da 

eventual criação, no sítio institucional da Assembleia Legislativa Regional, de um canal para 

denúncias e para a publicitação dos relatórios, por entender importante perceber com exatidão a 

sugestão formulada pela Federação Agrícola dos Açores. 

Acrescentou ainda que, segundo a informação de que dispõe, em 2022 teriam sido distribuídos 21 

leitores de microchip à GNR e 20 à PSP, num total de 41 equipamentos, o que, em termos médios, 

corresponderia sensivelmente à cobertura do território regional. Ainda assim, reconheceu que a 

alegada insuficiência desses leitores tem sido frequentemente referida no debate público e 

constitui, aliás, o primeiro ponto da recomendação constante da iniciativa em apreciação. 

Voltou igualmente à questão dos médicos veterinários, procurando confirmar se o entendimento 

da Federação Agrícola dos Açores será o de que existem, em termos globais, veterinários 

suficientes ao serviço do Governo Regional, mas que se colocaria um problema de melhor 

distribuição e rentabilização desses recursos entre os vários serviços e direções regionais. Por fim, 

colocou uma questão mais conclusiva, perguntando qual a posição genérica da Federação Agrícola 
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dos Açores perante a proposta em apreciação, designadamente se a sua posição seria favorável, 

desfavorável ou de abstenção. 

Em resposta, o Sr. Jorge Rita começou por observar que a abstenção constitui, em regra, a posição 

mais confortável, por dispensar uma tomada de posição clara num ou noutro sentido. 

Quanto à questão dos leitores de microchip, esclareceu que a preocupação da Federação Agrícola 

dos Açores ficaria ultrapassada caso se confirme que a GNR dispõe, de facto, do mesmo tipo de 

equipamento que a PSP, por ser precisamente essa a dúvida que haviam pretendido assinalar. 

Relativamente aos médicos veterinários, reiterou que as organizações do setor agrícola sentem 

dificuldades no respetivo recrutamento, ao passo que a Secretaria Regional da Agricultura não 

aparenta enfrentar constrangimentos de igual natureza. Ainda assim, considerou que não seria 

sério formular conclusões definitivas quanto à eventual existência de excesso ou insuficiência de 

veterinários em determinadas ilhas ou direções regionais sem uma análise rigorosa e objetiva da 

situação. Defendeu, por isso, a realização de um levantamento detalhado que permita apurar 

quantos veterinários estão afetos às várias áreas, designadamente à sanidade vegetal, à sanidade 

animal e a outras funções específicas, para que se possa formar um juízo mais concreto sobre os 

meios disponíveis e sobre a capacidade de execução prática da proposta em apreciação. 

No que respeita ao sítio institucional, esclareceu que a sugestão visava promover maior 

transparência nos processos relacionados com denúncias, queixas e ocorrências em matéria de 

bem-estar animal. Entendeu que, existindo uma plataforma para apresentação dessas 

participações, faria igualmente sentido que nela fosse disponibilizado um balanço anual da 

atividade desenvolvida, com informação acessível ao público sobre o número de denúncias, o tipo 

de ocorrências e a evolução dos casos, por forma a reforçar a transparência e a consciencialização 

coletiva. 

Quanto à posição global da Federação Agrícola dos Açores sobre o diploma, afirmou que concorda 

com alguns dos seus pontos, mas não com todos, situando-se, por isso, numa posição intermédia. 

Acrescentou que, não lhe competindo tomar uma posição de voto, a principal preocupação da 

Federação reside em garantir que os animais de companhia disponham de enquadramento 

normativo adequado e de proteção efetiva, de modo a contrariar o crescimento contínuo do 

número de animais acolhidos nos canis e centros de recolha. 
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Não se registando mais inscrições o Sr. Presidente da Comissão deu por encerrada a audição, 

agradecendo ao Sr. Jorge Rita, em representação da Federação Agrícola dos Açores, a presença, a 

disponibilidade manifestada e o contributo prestado aos trabalhos da Comissão e da Assembleia. 

Assinalou, a esse propósito, a clareza e objetividade das intervenções produzidas, bem como a 

forma colaborante e constante com que a Federação Agrícola dos Açores tem acompanhado os 

trabalhos parlamentares sempre que chamada a pronunciar-se sobre matérias da competência da 

Comissão. 

Da Audição do Sr. Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, ocorrida a 25 de junho de 

2026 Parlamento online - Audição do Secretário Regional da Agricultura e Alimentação - Projeto 

de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) – “Reforço da proteção e bem-estar do animal de 

companhia”. 

O Sr. Presidente da Comissão, Sr. Deputado Flávio Soares, declarou aberta a audição do Sr. 

Secretário Regional da Agricultura e Alimentação, Mestre António Ventura, realizada no âmbito 

do Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª, da iniciativa da Representação Parlamentar do PAN, 

relativo ao reforço da proteção e bem-estar dos animais de companhia. Na ocasião, saudou o 

convidado e agradeceu a sua disponibilidade para prestar esclarecimentos às Sras. e aos Srs. 

Deputados, tendo ainda informado o mesmo sobre a metodologia de funcionamento dos 

trabalhos da Comissão e concedido a palavra para uma intervenção inicial. 

No uso da palavra, o Sr. Secretário Regional começou por referir que, desde 2021, a orgânica da 

Secretaria Regional da Agricultura e Alimentação passou a integrar uma divisão especificamente 

dedicada ao bem-estar animal, estrutura que anteriormente não existia e que veio concentrar, de 

forma sistematizada, todas as matérias relacionadas com o bem-estar animal, abrangendo animais 

de companhia, animais de produção e animais utilizados para fins de lazer. Sublinhou que esta 

reorganização permitiu reforçar a capacidade de atuação da Administração Regional nesta 

matéria. 

https://video.alra.pt/Asset/Details/8d159fc5-e5ef-41c1-8846-d7d2ed9152da
https://video.alra.pt/Asset/Details/8d159fc5-e5ef-41c1-8846-d7d2ed9152da
https://video.alra.pt/Asset/Details/8d159fc5-e5ef-41c1-8846-d7d2ed9152da
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Acrescentou que, para efeitos de esclarecimento de matérias de maior detalhe técnico, se 

encontrava presente a Sr.ª Eng.ª Nuna Faria, responsável pela área do bem-estar animal, 

solicitando como tal autorização para a sua participação na audição. 

Prosseguindo, o Sr. Secretário Regional enquadrou a iniciativa em análise, referindo que a mesma 

resulta, em larga medida, do Relatório de Atividades de 2025 da Provedora Regional do Animal, 

elaborado após um conjunto alargado de reuniões — mais de 60 — com diversas entidades, 

nomeadamente associações de proteção animal, câmaras municipais, forças de segurança e 

associações agrícolas, tendo desse trabalho resultado 19 recomendações. Indicou que a 

Representação Parlamentar do PAN acolheu parte dessas recomendações e as traduziu na 

presente iniciativa legislativa. 

Sublinhou que o Governo Regional não manifesta oposição de princípio às recomendações 

constantes da proposta, por corresponderem, no essencial, ao desenvolvimento de políticas 

públicas já em curso, referindo, contudo, que a sua concretização implica custos técnicos e 

financeiros que nem sempre permitem uma execução imediata. Ainda assim, considerou que os 

sete pontos constantes do projeto de resolução são, de um modo geral, convergentes com o 

trabalho desenvolvido pelo Executivo, podendo acelerar e reforçar ações já existentes. 

O Sr. Secretário Regional destacou, no entanto, que o problema central continua a residir no 

elevado nível de abandono animal na Região Autónoma dos Açores, realidade que considerou 

particularmente preocupante, atendendo ao conjunto de políticas já implementadas. Referiu que, 

em 2024, a taxa de abandono a nível nacional se situava em cerca de 4 animais por cada 1.000 

habitantes, enquanto, nos Açores, esse valor ascendia a 9,7 por cada mil habitantes o que 

evidencia uma discrepância significativa e demonstra tratar-se de uma problemática estrutural, 

que ultrapassa a esfera da atuação administrativa. 

Entrando na apreciação da iniciativa, procedeu à análise dos sete pontos constantes do projeto de 

resolução. 

Relativamente ao primeiro ponto, referente à distribuição de leitores de microchip pelas forças de 

segurança, referiu que esta medida já se encontra em execução, tendo sido distribuídos 41 

leitores, dos quais 21 à PSP e 20 à GNR, estando prevista a continuidade da sua disponibilização. 

Quanto ao segundo ponto, relativo à realização de censos para identificação de colónias de felinos, 

esclareceu que esta matéria se insere sobretudo na esfera de competências dos municípios, 

embora o Governo Regional esteja a colaborar, estando essa realidade já identificada no Relatório 

da Provedora Regional do Animal, bem como a necessidade de reforço e alargamento da 

intervenção. 
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No que respeita ao terceiro ponto, relativo à criação de uma rede colaborativa entre associações, 

municípios, médicos veterinários e centros de recolha oficial, afirmou que essa articulação já se 

encontra em desenvolvimento no âmbito dos apoios existentes. Indicou, neste contexto, que 

foram distribuídos 9.615 microchips, 3.300 doses de vacinas e diversos equipamentos, incluindo 

meios de captura, transportadoras, coleiras e leitores de microchip. Acrescentou que foram 

atribuídos apoios financeiros na ordem dos 300 mil euros às associações de proteção animal, 

permitindo a realização de 19.039 esterilizações e 12.625 identificações eletrónicas. Referiu, 

ainda, que, desde 2023, se encontra em vigor um regime de apoio às despesas 

médico-veterinárias. 

Relativamente ao quarto ponto, referente à realização de campanhas de sensibilização, o Sr. 

Secretário Regional referiu a realização de cerca de 70 ações junto da população, incluindo 

intervenções em escolas, campanhas públicas e ações de formação para adoção responsável. 

Neste âmbito, destacou igualmente a realização da Primeira Feira do Animal de Companhia, 

enquanto iniciativa de proximidade dirigida à população, com o objetivo de promover boas 

práticas de detenção responsável. Indicou que estas ações incluem informação sobre identificação 

eletrónica, vacinação, esterilização, desparasitação e adequação dos cuidados às características 

dos animais, bem como a necessidade de evitar a humanização excessiva dos mesmos. 

No que se refere ao quinto ponto, relativo à identificação e castração de animais em explorações 

agropecuárias, afirmou que têm sido desenvolvidas ações em articulação com associações e 

cooperativas agrícolas, reconhecendo que o bem-estar animal assume uma dimensão transversal, 

com impacto na imagem da Região, independentemente de se tratar de animais de companhia ou 

de produção. 

Quanto ao sexto ponto, respeitante à fiscalização dos alojamentos de canídeos utilizados na caça, 

referiu estar em curso um levantamento regional, tendo sido identificadas situações de animais 

não registados, bem como casos de animais abandonados ou perdidos após a época venatória, 

sublinhando a necessidade de reforçar o controlo nesta área. 

Relativamente ao sétimo ponto, referente à criação de um sistema informático partilhado para 

suporte aos processos de denúncia e instrução de processos de maus-tratos, manifestou 

concordância com o objetivo, mas assinalou constrangimentos decorrentes do Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados, estando a matéria em análise no sentido de encontrar soluções que 

permitam uma maior articulação sem violação do enquadramento legal. 
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Aberta a primeira ronda de intervenções, usou da palavra o Sr. Deputado Luís Soares (PSD), que 

agradeceu a exposição apresentada e manifestou concordância geral com o enquadramento 

efetuado. Referiu, contudo, dificuldades operacionais ao nível das juntas de freguesia, 

designadamente na identificação de animais e instrução de processos, questionando a 

possibilidade de estas entidades serem dotadas de leitores de microchip, de forma a garantir 

maior celeridade. 

Em resposta, o Sr. Secretário Regional considerou a sugestão pertinente, reconhecendo que as 

juntas de freguesia são frequentemente a primeira entidade a intervir. Indicou que a proposta 

poderá ser ponderada numa futura distribuição de equipamentos, de forma faseada e orientada 

para as freguesias com maior incidência de ocorrências. Recordou, ainda, que as juntas passaram 

a ser elegíveis para apoios financeiros desde 2021. 

Seguidamente, usou da palavra a Sra. Deputada Patrícia Miranda (PS), que destacou o contributo 

do relatório da Provedora, sublinhando que, apesar das medidas adotadas, os dados relativos ao 

abandono continuam a agravar-se, questionando o que está a falhar e apontando possíveis causas 

como falta de recursos humanos, de financiamento ou de incentivos. 

Em resposta, o Sr. Secretário Regional começou por esclarecer que não considera a matéria 

resolvida, reconhecendo a existência de desafios significativos. Sublinhou, contudo, que houve um 

reforço muito significativo das políticas públicas nesta área, quer ao nível dos apoios financeiros, 

quer da sensibilização, da legislação e da organização administrativa. Enumerou diversos 

instrumentos existentes, incluindo apoios aos centros de recolha oficial, regimes de apoio à 

terapêutica veterinária, programas associados ao cheque médico-veterinário, normas de 

transporte de animais de produção, ações formativas e a preparação de um plano estratégico para 

o bem-estar animal. 

Referiu que, do ponto de vista financeiro, se verificou uma evolução significativa, passando de 

cerca de 50 mil euros em 2017 para aproximadamente 300 mil euros em 2025. Apresentou ainda 

dados de evolução, indicando a redução das entradas nos centros de recolha oficial, o aumento 

das adoções, bem como o aumento das vacinações e das desparasitações e a redução do número 

de eutanásias. 

Sublinhou, ainda assim, que, apesar destes indicadores positivos, o abandono persiste, o que 

demonstra que o problema não se esgota na ação governativa, estando fortemente ligado a 

comportamentos sociais e à responsabilidade individual dos cidadãos. 
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Neste contexto, destacou o papel das associações de proteção animal e referiu iniciativas 

inovadoras em curso, designadamente a colaboração com o Projeto Pata D’Açúcar, uma 

associação portuguesa que resgata cães de abrigos e os treina como animais de alerta médico para 

pessoas com diabetes tipo 1, sendo preparados para detetar alterações dos níveis de glicemia 

através do olfato e alertar os tutores, contribuindo para a prevenção de crises. Referiu também 

programas em preparação, como iniciativas de adoção de animais por pessoas idosas, visando 

simultaneamente o bem-estar animal e o combate ao isolamento social. 

Em sede de réplica, a Sra. Deputada Patrícia Miranda reiterou que, apesar dos indicadores 

positivos apresentados, os dados relativos ao abandono continuam a revelar uma evolução 

negativa, defendendo a necessidade de identificar com maior precisão as causas e definir 

prioridades claras de intervenção. 

Em resposta, o Sr. Secretário Regional reiterou que a resolução do problema exige uma abordagem 

integrada e a participação de todas as entidades e da sociedade. Referiu o desenvolvimento de 

ações de proximidade, nomeadamente trabalho “casa a casa”, iniciado em 2022, em articulação 

com autarquias, juntas de freguesia, associações e forças de segurança, mas sublinhou as 

limitações legais e operacionais associadas, nomeadamente a impossibilidade de obrigar os 

detentores a prestar informação ou permitir o acesso às habitações. 

Indicou que subsistem dificuldades em determinadas zonas, com baixa colaboração dos cidadãos, 

persistindo situações de animais não identificados e não vacinados. Referiu, ainda, a existência de 

situações concretas de abandono, designadamente de gatos em zonas florestais, sobretudo em 

períodos de férias, o que evidencia a persistência de comportamentos que exigem intervenção 

continuada. 

Concluiu sublinhando a importância da sensibilização, especialmente junto das novas gerações, 

através de ações em contexto escolar, como forma de promover uma mudança cultural a médio 

prazo, afirmando que os resultados dependem de um esforço coletivo e contínuo. 

 

Não se verificando mais inscrições, o Sr. Presidente da Comissão deu por concluída a audição, 

agradecendo a presença e os esclarecimentos prestados pelo Sr. Secretário Regional da Agricultura 

e Alimentação. 

 

CAPÍTULO IV 

SÍNTESE DA POSIÇÃO  

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 
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• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• Do Partido CHEGA (CH): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• Do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer de abstenção face à presente iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP apesar de participar na Comissão sem direito a voto, foi 

auscultado e emitiu parecer favorável ao relatório e de abstenção face à iniciativa. 

 

CAPÍTULO V 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se  relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH abstém-se  relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VI 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Especializada Permanente de Assuntos 

Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberou, por unanimidade com as 

abstenções com reserva de posição para Plenário dos Grupos Parlamentares do PSD, PS e CH e a 

Representação Parlamentar do PPM,  emitir parecer de abstenção, relativamente ao Projeto de 

Resolução n.º 64/XIII/2.ª – Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia.  

 

Madalena, 13 de julho de 2026  

 

A Relatora 

 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 
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O presente relatório foi aprovado por unanimidade.  

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 
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Assunto: Projeto de Resolução n.º 64/XIII/2.ª (PAN) - Reforço da proteção e bem-estar do animal de companhia| 

Parecer escrito 

 

 

 

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão  

Dr. Flávio Soares 

No âmbito da consulta acerca da iniciativa referida em epígrafe, os Amigos dos Açores – Associação Ecológica, 

agradecendo o Vosso contacto e consideração pela nossa participação, vêm emitir opinião favorável quanto ao 

projeto de resolução em análise. 

A iniciativa em análise surge num contexto marcado pela crescente incidência de animais errantes na Região 

Autónoma dos Açores, da insuficiência de respostas estruturadas por parte das entidades públicas competentes e do 

aumento da pressão sobre associações de proteção animal, frequentemente sem meios adequados para responder 

às solicitações existentes. 

Verifica-se, assim, a necessidade de reforço das políticas públicas nesta matéria, designadamente no que respeita ao 

controlo populacional e à promoção do bem-estar animal. 

 

O Projeto de Resolução propõe, entre outras medidas: 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, recomenda ao Governo Regional o seguinte: 
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• Distribuição de leitores de chip pelas esquadras de Polícia de Segurança Pública e postos da Guarda Nacional 

Republicana – Nossa concordância. 

• Realização de censos para identificação das colónias de felinos -Nossa concordância, e embora os censos de 

colónias sejam relevantes para o conhecimento da realidade existente, não produzem efeitos práticos se não 

forem acompanhados de medidas efetivas de controlo populacional; 

• Criação de uma rede colaborativa com associações de proteção animal, municípios, médicos veterinários e 

centro de recolha oficial de animais, para gestão dos animais errantes – Nossa concordância, embora careça 

de regulamentação operacional e de mecanismos de financiamento, com vista à sua execução; 

• Realização de campanhas de sensibilização de proximidade com a população, alertando para a existência de 

campanhas de identificação, e esterilização e castração de animais de companhia -Nossa concordância, juto 

de públicos de contextos diversificados. 

• Promover e incentivar a identificação e castração de animais de companhia de companhia existentes em 

explorações agropecuárias, em colaboração com as associações e cooperativas agrícolas - Nossa 

concordância. 

• Desenvolvimento de ações de fiscalização nos alojamentos dos canídeos utilizados na caça - Nossa 

concordância, devendo as associações de caçadores sensibilizadas e envolvidas para que as mesmas possam 

ser os primeiros agentes de regulação junto dos caçadores. 

• Criação e desenvolvimento de sistema informático partilhando pelas entidades que investigam e fazem a 

instrução de processos -Nossa concordância, embora possa carecer de regulamentação operacional. 

 

Face ao exposto, conclui-se que: 

O Projeto de Resolução é pertinente e responde a uma problemática relevante na Região Autónoma dos Açores; 

As medidas propostas são adequadas, mas carecem de regulamentação e densificação operacional; 
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O principal défice identificado pela nossa associação reside na implementação efetiva da legislação já existente e na 

insuficiente coordenação entre entidades competentes, a qual deve ser amplamente incentivada. 

 

Com os nossos cumprimentos, 

 

Diogo Caetano - Presidente da Direção 




